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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 238, de 2008
Mensagem nº 102/08 do Sr governador do Estado
São Paulo, 12 de junho de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 238, de 2008, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.740.


Oriunda desse Parlamento, a propositura dispõe sobre a criação, organização e atuação de Grêmios Estudantis nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio situados no Estado de São Paulo.


Prescreve o texto aprovado que: a) os estabele-cimentos de ensino, públicos e privados, ficam obrigados a estimular a criação de grêmio estudantil; b) a criação desses grêmios dar-se-á mediante convocação de Assembléia Geral de Estudantes, convocada por edital de expedido pela diretoria de ensino ou pelo diretor da escola, pelos alunos ou pela Associação de Pais e Mestres; c) a Assembléia será realizada no prazo máximo de trinta dias, após a publicação do edital, em horário escolar e dentro da escola, suspensas as atividades acadêmicas, devendo ser divulgada dentro nas salas de aula e demais dependências do convívio escolar; será feita (artigo 3º, §§ 2º, 3º e 4º); d) as escolas privadas que não cumprirem o disposto na lei ficarão sujeitas à multa (500 a 20.000 UFESP’s) ou cassação da licença; e) à diretoria de ensino, caberá: fiscalizar o cumprimento da lei, e, dentre outros encargos conceder à instituição dotada de grêmio estudantil o prêmio “Escola Democrática”, (artigo 5º); f) aos membros da diretoria do grêmio estudantil serão asseguradas a permanência e a rematrícula, a partir da sua eleição e até um ano após o fim de seu mandato.


Vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


A Constituição da República outorga, em caráter privativo, à União, de acordo com a partilha constitucional de competências, a atribuição de definir as diretrizes e bases da educação nacional, de observância obrigatória nos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e modalidades (artigo 22, inciso XXIV). 


Em matéria de educação, cabe aos Estados-membros legislar, em caráter supletivo, sobre o tema (artigo 24, inciso IX, §§ 1º e 2º, da mesma Constituição), cumprindo-lhes organizar o seu sistema de ensino, respeitadas as normas gerais emanadas do Poder Central.


A competência da União no assunto ficou concretizada com a edição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), diploma legal que deve, por conseqüência, servir de paradigma para o exame da proposta legislativa em apreço.


Assinale-se que a Lei federal nº 7.398, de 4 de novembro de 1985, garante a organização de grêmios estudantis como entidades autônomas para representar estudantes do ensino fundamental e médio em qualquer escola pública ou particular do país.


Considerado esse arcabouço jurídico, é preciso salientar que as linhas mestras para a criação, organização e atuação de grêmios estudantis nos estabelecimentos de ensino já estão definidas e não há restrições à sua aplicabilidade.


De fato. Em sintonia com essas regras, a Secretaria da Educação, ao opinar contrariamente ao projeto, observou que as providências objetivadas pela medida, no ponto em que se coadunam com os princípios de matriz constitucional que regem a matéria, foram integralmente implantadas na rede escolar estadual, em cumprimento às disposições da Lei Federal nº 7.398, de 1985.


O diploma legal em comento assegura que os estudantes do ensino médio e fundamental se organizem como entidades autônomas (artigo 1º), devendo a organização, o funcionamento e as atividades de grêmios estudantis ser estabelecidos nos seus estatutos, aprovados em Assembléia Geral do corpo discente de cada escola, convocada para esse fim (artigo 1º, § 2º). A aprovação dos estatutos, a escolha dos dirigentes e dos representantes de grêmios estudantis serão feitas pelo voto direto e secreto de cada estudante, observando-se, no que couber, as normas da legislação eleitoral (artigo 1º, § 3º).



Demais, segundo a aludida Pasta, o Conselho Estadual de Educação, em consonância com as determinações constitucionais, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei federal nº 9.394, de 1996), e o Estatuto da Criança e do Adolescente (que garante o direito dos estudantes à organização e à participação em entidades estudantis - artigo 53, inciso IV), por meio do Parecer nº CEE 67/98, fixou as “Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais”. 


Segundo tais normas, a autonomia da escola, em seus aspectos administrativos, financeiros e pedagógicos, entendidos como mecanismos de fortalecimento da gestão a serviço da comunidade, é assegurada mediante a constituição e o funcionamento do Conselho de Escola, dos Conselhos de Classe e série, da Associação de Pais e Mestres, bem como, de Grêmio Estudantil. Ainda de acordo esse conjunto normativo, o grêmio estudantil faz parte da instituição escolar, e tem por função aprimorar o processo de construção de autonomia da escola e as relações de convivência intra e extra- escolar (artigo 10, inciso II).


Na seqüência, enfatizou a Secretaria da Educação que os grêmios estudantis, em plena atividade nos estabelecimentos de ensino, têm o apoio, a orientação, o acompanhamento e a supervisão escolar, sendo certo que a direção desses estabelecimentos cria condições para a organização dessas entidades estudantis na produção das suas atividades educativas, cívicas recreativas e culturais.


De outra parte, cumpre destacar que o projeto, ao prescrever procedimentos e encargos que recaem sobre os profissionais da educação e toda a comunidade escolar, ofende a autonomia administrativa dos estabelecimentos de ensino que, aliás, é garantida para a concretização do princípio da gestão democrática do ensino, conforme deflui dos artigos 12, inciso I, 14 e 15 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei federal nº 9.394, de 1996), editado com fulcro na Constituição Federal.


Oportuno registrar, ainda, que as imposições constantes dos artigos 4º e 7º, relacionadas ao ensino privado, quer no tocante a incidência de penalidades como multa ou cassação de licença, quer no que concerne ao direito de permanência e rematrícula, conferido ao aluno dirigente do grêmio, pelo período de um ano, atentam contra o disposto nos artigos 206 e 209 da Constituição da República, que elencam os princípios que orientam o ensino em todo o território nacional.


Quanto ao artigo 8º, trata-se de regra que dispõe sobre a cobertura das despesas decorrentes da execução das medidas nela previstas, contudo sem apontar, de forma clara e objetiva, a dotação orçamentária com recursos disponíveis para o suporte dos ônus envolvidos, o que impede a sanção, nos exatos termos do artigo 25 da Constituição Estadual.



Além disso, frise-se que a expedição de decretos regulamentares, com prazo prefixado, configura atributo de natureza administrativa e, portanto, insere-se no campo de competência privativa do Chefe do Executivo, consoante o artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, não podendo o legislador assinar prazo para o seu exercício (artigo 9º) - ADI 3.512.


Finalmente, lembro que em face dos vícios de inconstitucionalidade apontados que maculam a proposta, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento.


Com efeito, no Pretório Excelso é pacífico o entendimento de que podem existir inconstitucionalidades conseqüenciais ou por arrastamento, justificadas pela conexão ou interdependência de certos preceitos com os preceitos especificamente impugnados (ADI 1144, ADI 3255 e ADI 2815).



Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 238, de 2008, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.



Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Alberto Goldman

VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado. 
